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Recurso n°	 160.166 Voluntário

Matéria	 FRF

Acórdão n°	 104-23.323

Sessão de	 26 de junho de 2008

Recorrente PREVÊ SOCIEDADE CIVIL DE ENSINO LTDA.

Recorrida	 YTURMA/DRJ-RIBEIRÃO PRETO/SP

Assurrro: IMPOSTO SOBRE A RENDA RETIDO NA FONTE — IRRF
Ano-calendário: 1998
RECOLHIMENTO EXTEMPORÂNEO DE TRIBUTO
DESACOMPANHADO DE MULTA DE MORA - MULTA DE
OFICIO ISOLADA - INAPLICABILIDADE -
RETROATIVIDADE BENIGNA - Tratando-se de penalidade
cuja exigência se encontra pendente de julgamento, aplica-se a
legislação superveniente que venha a beneficiar o contribuinte,
em respeito ao principio da retroatividade benigna (Lei n° 11.488,
de 2007, e art. 106 do CTN).

CONVERSÃO DE MULTA DE OFÍCIO EM MULTA DE
MORA - NOVO LANÇAMENTO - A conversão de multa de
oficio isolada, exigida por meio de Auto de Infração, em multa de
mora, caracteriza um novo lançamento, o que é vedado à
instância de julgamento.

Recurso provido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de recurso interposto por
PREVÊ SOCIEDADE CIVIL DE ENSINO LTDA.

ACORDAM os Membros da Quarta Câmara do Primeiro Conselho de
Contribuintes, por unanimidade de votos, DAR provifnento ao recurso, nos termos do relatório
e voto que passam a integrar o presente julgado.

X1LØ- ti
MARIA HELENA COITA CAtótr.
Presidente e Relatora

FORMALIZADO EM:
'02 JUL 2008
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Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros NELSON MALLMANN,
HELOISA GUARITA SOUZA, PEDRO PAULO PEREIRA BARBOSA, RAYANA ALVES
DE OLIVEIRA FRANÇA, ANTONIO LOPO MARTINEZ, RENATO COELHO BORELLI
(Suplente convocado) e PEDRO AJSIAN JÚNIOR. Ausente justificadamente o Conselheiro
GUSTAVO LIAN HADDAD.

_
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Relatório

DA AUTUAÇÃO

Contra o contribuinte acima identificado foi lavrado, pela Delegacia da Receita
Federal em Bauru/SP, o Auto de Infração de fls. 16 a 23, exigindo-se o valor de R$ 910,25,
relativos a multa de oficio isolada, pelo recolhimento extemporâneo de tributo,
desacompanhado de multa de mora.

DA IMPUGNAÇÃO

Cientificado da exigência, o contribuinte apresentou, em 21/12/2001, a
impugnação de fls. 01 a 26, pedindo a aplicação do art. 138 do Código Tributário Nacional.

DO ACÓRDÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

Em 19/04/2007, a Delegacia da Receita Federal de Julgamento em Ribeirão
Preto/SP considerou procedente em parte o lançamento, por meio do Acórdão DRERPO n° 14-
15524 (fls. 45 a 70), assim ementado:

"DENÚNCIA ESPOIVTÁNEA. EXCLUSÃO DA MULTA DE MORA.
INAPLICABILIDADE.

O instituto da denúncia espontânea não exclui a multa de mora
estipulada na legislação tributária, porquanto o seu pagamento é
expressamente previsto para os casos em que o recolhimento do tributo
ocorre espontaneamente após o vencimento da obrigação, sendo
irrelevante à questão a distinção doutrinária entre caráter
indenizatório ou punitivo da sua exigência.

APLICAÇÃO DA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA. RETROATIVIDADE
BENIGNA.

Tratando-se de ato não definitivamente julgado aplica-se
retroativamente a lei nova quando lhe comine penalidade menos severa
que a prevista na lei vigente ao tempo do lançamento (C7N, art. 106,
II, "c").

Lançamento Procedente em Parte"

DO RECURSO AO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Cientificado do acórdão de primeira instância em 29/05/2007 (fls. 59), o
contribuinte apresentou, em 15/06/2007, tempestivamente, o recurso de fls. 60 a 75, reiterando
as razões contidas na impugnação.

O processo foi distribuído a esta Conselheira, numerado até as fls. 81.

É o Relatório. 995
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Voto

Conselheira MARIA HELENA COTTA CARDOZO, Relatora

O recurso é tempestivo e atende às demais condições de admissibilidade,
portanto merece ser conhecido.

Trata o presente processo, de revisão de Declaração de Contribuições e Tributos
Federais - DCTF, da qual resultou a exigência de multa isolada de oficio, pelo recolhimento
extemporâneo de Imposto de Renda Retido na Fonte, desacompanhado de multa de mora.

Independentemente das alegações contidas no Recurso Especial, verifica-se que
a exigência ora enfocada é a multa de oficio isolada, cuja aplicação foi fundamentada no art.
44, incisos I e II, § 1°, inciso II e § 2°, da Lei n°9.430, de 1996, que assim estabelecia:

"An. 44. Nos casos de lançamento de oficio, serão aplicadas as
seguintes multas, calculadas sobre a totalidade ou diferença de tributo

..	 ou contribuição:

I - de setenta e cinco por cento, nos casos de falta de pagamento ou
recolhimento, pagamento ou recolhimento após o vencimento do prazo,
sem o acréscimo de multa moratória, de falta de declaração e nos de
declaração inexata, excetuada a hipótese do inciso seguinte:

(..)

if 1° As multas de que trata este artigo serão exigidas:

(.)

II - isoladamente, quando o tributo ou a contribuição houver sido pago
após o vencimento do prazo previsto, mas sem o acréscimo de multa de
mora;"

Não obstante, a Lei n° 11.488, de 2007, alterou o dispositivo legal retro, que
passou a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 44. Nos casos de lançamento de oficio, serão aplicadas as
seguintes multas:

,
- I - de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou diferença

de imposto ou contribuição nos casos de falta de pagamento ou
recolhimento, de falta de declaração e nos de declaração inexata;

II- de 50% (cinqüenta por cento), exigida isoladamente, sobre o valor

9.0
do pagamento mensal:
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a) na forma do art. Sa da Lei # 7.713, de 22 de dezembro de 1988, que
deixar de ser efetuado, ainda que não tenha sido apurado imposto a
pagar na declaração de ajuste, no caso de pessoa _física;

b) na forma do art. P desta Lei, que deixar de ser efetuado, ainda que
- tenha sido apurado prejuízo fiscal ou baú, de cálculo negativa para a

contribuição social sobre o lucro líquido, no ano-calendário
correspondente, no caso de pessoa jurídica.

§ O O percentual de multa de que trata o inciso Ido capuz deste artigo
será duplicado nos casos previstos nos arts. 71, 72 e 73 da Lei re
4.502, de 30 de novembro de 1964, independentemente de outras
penalidades administrativas ou criminais cabíveis.

1- (revogado);

11 - (revogado);

III - (revogado);

IV - (revogado); -

§ 7 Os percentuais de multa a que se referem o inciso Ido caput e o §
E deste artigo serão aumentados de metade, nos casos de não
atendimento pelo sujeito passivo, no prazo marcado, de intimação
para:

1- prestar esclarecimentos;
--

II - apresentar os arquivos ou sistemas de que tratam os arts.11 a 13 da
Lei n°8.218, de 29 de agosto de 1991;

III - apresentar a documentação técnica de que trata o art. 38 desta
Lei.

§ 3° Aplicam-se às multas de que trata este artigo as reduções previstas
no art. 6° da Lei n°8.218, de 29 de agosto de 1991, E NO ART. 60 DA
Lei n°8.383, de 30 de dezembro de 1991.

§ 4° As disposições deste artigo aplicam-se, inclusive, aos contribuintes
que derem causa a ressarcimento indevido de tributo ou contribuição
decorrente de qualquer incentivo ou beneficio fiscal."

Como se pode concluir, a multa isolada pelo recolhimento extemporâneo de
tributo/contribuição sem a multa de mora, exigida no caso em apreço, foi revogada, cabível a
aplicação do art. 106 do CTN, a saber:

"Art. 106. A lei aplica-se a ato ou fato pretérito:

(.)
-

II - tratando-se de ato não definitivamente julgado:

a) quando deixe de defini-lo como infração;
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b) quando deixe de tratá-lo como contrário a qualquer exigência de
ação ou omissão, desde que não tenha sido fraudulento e não tenha
implicado em falta de pagamento de tributo;

c) quando lhe comine penalidade menos severa que a prevista na lei
vigente ao tempo da sua prática."

Assim, tendo em vista que a multa cobrada no presente caso não mais existe,
aplica-se a retroatividade benigna, já que a exigência ainda se encontra pendente de
julgamento.

Quanto à decisão de primeira instância, importa salientar que esta, a pretexto de
mitigar a multa de oficio aplicada por meio de Auto de Infração, na verdade converteu-a em
multa de mora, promovendo assim um novo lançamento, o que é vedado à Autoridade
Julgadora. Ademais, em se tratando de penalidades, é inaplicável o principio da fungibilidade,
tendo em vista a tipicidade cerrada que cerca essa espécie de exigência tributária.

Diante do exposto, DOU provimento ao recurso.

Sala das Sessões, em 26 de junho de 2008

A2,ÍZ
RIA HELENA COTTA CAR.-§ar-
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